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CADERNO DE ENCARGOS RELATIVO A CONTRATO DE EMPREITADAS DE OBRAS

PCJBLICAS

CapItulo I

Disposiçöes iniciais

Clãusula 13

Objeto

1 —0 presente caderno de encargos compreende as clãusulas a incluir no contrato a celebrar no

âmbito do procedimento de concurso para a reaIizaç~o da empreitada de “Arranjo Urbanistico

Junto as Piscinas, em Lamas”.

2 — Tendo em conta que a especificidade dos trabaihos a executar no âmbito do projeto de

execuçâo da empreitada, o seu encadeamento entre as diferentes especialidades e a

complexidade, a sua divisâo em lotes nâo deverá ser equacionada.

3 -0 objeto do Contrato a celebrar encontra-se classificado, de acordo com o vocabulário comum

para Os Contratos Püblicos (CPV), aprovado como anexo ao Regulamento (CE) n.9 213/2008 da

Comissäo, de 28 de novembro de 2007, com o seguinte codigo:

- CPV: 45233123-7 (Construçâo de estrada secundária).

Cláusula 2.!

Disposicöes par que se rege a empreitada

1 - A execuçäo do contrato obedece:

a) As cláusulas do contrato e ao estabelecido em todos os elementos e documentos que dele

fazem parte integrante;

b) Ao Decreto-Lei fl.2 18/2008, de 29 de janeiro (Código dos Contratos Pâblicos, doravante CCP), e

ulteriores alteracöes, incluindo a alteração que Ihe foi introduzida pelo Decreto-Lei fl.9 54/2023,

de 14 de julho.

c) Ao Decreto-Lei n.9 273/2003, de 29 de outubro, e respetiva Iegislaçâo complementar;

d) A restante Iegislaçäo e regulamentaçâo aplicável, nomeadamente a que respeita a construçäo,

a revis~o de preços, as instalaçoes do pessoal, a segurança social, a higiene, segurança, prevenção

e medicina no trabaiho e a responsabilidade civil perante terceiros;

e) As regras da arte.

2 - Para efeitos do disposto na alInea a) do nOmero anterior, consideram-se integrados no

contrato:

a) 0 clausulado contratual, incluindo os ajustamentos propostos de acordo com o disposto no

artigo 99.9 do Código dos Contratos Püblicos e aceites pelo adjudicatario nos termos do disposto

no artigo 101.9 desse mesmo Codigo;
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b) 0 suprimento dos erros e das omissöes do caderno de encargos identificados pelos

concorrentes, desde que tais erros e omissöes tenham sido expressamente aceites pelo órgâo

competente para a decisäo de contratar, nos termos do disposto na ailnea b) do n.9 5 do artigo

50.2 do CCP;

c) Os esciarecimentos e as retificacôes relativos ao caderno de encargos;

d) 0 caderno de encargos;

e) 0 projeto;

f) A proposta adjudicada;

g) Os esciarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo empreiteiro;

h) Todos os outros documentos que sejam referidos no clausulado contratual ou no caderno de

encargos.

Cláusula 3fl

lnterpretaçäo dos documentos que regem a empreitada

1 - No caso de existirem divergéncias entre os vários documentos referidos nas alIneas b) a h) do

fl.9 2 da clausula anterior, prevalecem os docurnentos pela ordem em que sâo al indicados.

2 - Em caso de divergéncia entre o caderno de encargos e o projeto de execuçâo (ou 0 programa

preliminar, no caso previsto no n.9 3 do artigo 43•9 do CCPJ, prevalece 0 primeiro quanto a
definiçâo das condiçoes jurIdicas e técnicas de execução da empreitada e o segundo em tudo o

que respeita a definição da própria obra.

3 - No caso de divergencia entre as várias peças do projeto de execuç~o (preceito nào aplicOvel no

caso previsto no nfl 3 do artigo 43.2 do CCPJ:

a) As pecas desenhadas prevalecem sobre todas as outras quanto a localizaçâo, as caracteristicas

dimensionais da obra e a disposiçäo relativa das suas diferentes partes;

b) As folhas de mediçöes discriminadas e referenciadas e 05 respetivos mapas resumo de

quantidades de trabalhos prevalecern sobre quaisquer outras no que se refere a natureza e

quantidade dos trabaihos, sern prejuizo do disposto no artigo 50.~ do CCP;

c) Em tudo o mais prevalece o que constar da memOria descritiva e das restantes pecas do projeto

de execução.

4 - Em caso de divergência entre os documentos referidos nas alIneas b) a ii) do n.9 2 da cláusula

anterior e o clausulado contratual, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos

propostos de acordo corn o disposto no artigo 99.9 do Codigo dos Contratos Püblicos e aceites

pelo adjudicatario nos termos do disposto no artigo 1O1.~ desse mesmo COdigo [preceito nào

aplicOve! se o contrato nào for reduzido a escrito nos termos da alInea d) do n.9 1 e do nfl 2 do

artigo 95•2 do CCP].

Página 5 de 27



Cläusula 43

Esciarecimento de dUvidas

1 - As düvidas que o empreiteiro tenha na interpretaçâo dos documentos por que se rege a

empreitada devem ser submetidas ao diretor de fiscalizaçao da obra antes do inicio da execuçâo

dos trabalhos a que respeitam.

2 - No caso de as düvidas ocorrerern sornente após o inIcio da execuçâo dos trabalhos a que

dizern respeito, deve o empreiteiro subrnete-las irnediatarnente ao diretor de fiscalizaçâo da obra,

juntarnente corn os rnotivos justificativos da sua näo apresentacao antes do inicio daquela

execução.

3 - 0 incurnprirnento do disposto no nümero anterior torna o ernpreiteiro responsável por todas

as consequências decorrentes da errada interpretaçao que porventura haja feito, incluindo a

dernoliçâo e reconstrução das partes da obra ern que o erro se tenha refletido.

Cláusula 5!

Projeto

1 -0 projeto a considerar para a realizaçäo da empreitada é o patenteado no procedimento.

2 - A elaboração do projeto de execuç~o obedece aos requisitos constantes no artigo 432 do CCP.

Cláusula 6.!

Habilitacöes adequadas e necessárias a execução da obra e tipo de Empreitada

1 - Alvarás de empreiteiro de obras pUblicas OU os certificados de ernpreiteiros de obras

pUblicas ernitidos pelo Instituto dos Mercados PUblicos, do lrnobiliário e da Construção, I.

P., contendo as habilitaçoes adequadas e necessárias a execuçäo da obra a realizar,

possuindo as seguintes autorizaçöes:

a) A 8.! subcategoria da 2.! categoria a qual tern de ser de classe que cubra o valor global

da proposta.

b) A 43 subcategoria da 1.! categoria, a 6.! subcategoria da 2.! categoria, a 1.~

subcategoria da 43 categoria e a 13 e 23 subcategoria da Si categoria, da classe

correspondente a parte do trabalho a que respeitem.

CapItulo II

Obrigaçöes do empreiteiro

Secçâo I

Preparaçâo e planeamento dos trabalhos
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Ciáusuia 7.~

Preparaçâo e pianeamento da execução da obra

1 -0 empreiteiro é responsávei:

a) Perante o dono da obra peia preparaçâo, pianeamento e coordenação de todos os trabaihos da

empreitada, ainda que em caso de subcontratacâo, bern como pela preparaçäo, pianeamento e

execuçäo dos trabaihos necessãrios a ap~caçâo, em geral, das normas sobre segurança, higiene e

saüde no trabaiho vigentes e, em particular, das medidas consignadas no piano de segurança e

saüde, e no piano de prevenção e gestäo de resIduos de construçäo e demoiiçâo;

b) Perante as entidades fiscaiizadoras, peia preparaçäo, planeamento e coordenaçâo dos

trabaihos necessários a aplicaçäo des medidas sobre segurança, higiene e saáde no trabaiho em

vigor, bern corno pela aplicaçäo do docurnento indicado na alinea h) do n.9 4 da presente cláusula.

2 - A disponibilizaçào e o fornecimento de todos os rneios necessários para a realizaçâo da obra e

dos trabaihos preparatórios ou acessOrios, incluindo os materiais e os rneios hurnanos, técnicos e

equipamentos, compete ao empreiteiro

3 - 0 ernpreiteiro realiza todos os trabaihos que, por natureza, por exigéncia legal ou segundo o

uso corrente, sejam considerados como preparatOrios ou acessOrios a execuçâo da obra,

designadarnente

a) Trabaihos de montagern, construçâo, manutenção, desmontagem e dernoiição do estaieiro;

b) Trabaihos necessários para garantir a segurança de todas as pessoas que trabaihem na obra ou

que circulem no respetivo local, incluindo o pessoai dos subempreiteiros e terceiros em geral,

para evitar danos nos prédios vizinhos e pare satisfazer os reguiarnentos de segurança, higiene e

saüde no trabaiho e de policia das vias püblicas;

c) Trabaihos de restabeiecimento, por meio de obras provisórias, de todas as servidoes e

serventias que seja indispensãvei alterar ou destruir param a execuçào dos trabaihos e para evitar

a estagnaçäo de ãguas que Os rnesmos possam originar;

d) Trabaihos de construção dos acessos ao estaleiro e das serventias internas deste.

4-A preparaç~o e o planeamento da execuçâo da obra compreendem ainda:

a) A apresentaç~o pelo ernpreiteiro ao dono da obra de quaisquer dUvidas relatives aos materiais,

aos métodos e as técnicas a utilizar na execuçäo da empreitada;

b) 0 esclarecimento dessas düvidas peio dono da obra;

c) A apresentaçäo pelo empreiteiro de reclamaçoes, no prazo de 60 dias contados da consignaç~o

total ou da primeira consignação parcial, sobre a existência de erros ou ornissöes do caderno de

encargos sO detetãveis nesse rnomento, sob pena de ser responsávei por suportar rnetade dos

valores dos trabaihos complementares de suprimento de erros e omissöes, nos termos do

disposto no artigo 378.~, n.2 4 do CCP.

d) A apreciaçâo e decisâo do dono da obra das reciarnaçoes a que se refere a alinea anterior;
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e) A identificaç~o no prazo de trinta dias a contar da data em que ihe for exigIvel a deteçäo da

existência de erros e omissôes que, não sendo exigIvel que tivessem sido detetados nem na fase

de formaçâo do contrato nem no prazo de 60 dias contados da consignaçäo total ou da primeira

consignação parcial, sob pena suportar ainda metade dos valores dos trabaihos compiementares

de erros e omissöes, nos termos do disposto no artigo 373.2, fl.2 5, do CCP.

f) 0 estudo e definiçâo peio empreiteiro dos processos de construçâo a adaptar na reaiizaçâo dos

trabaihos;

g) A eiaboraçao e apresentação peio empreiteiro do piano de trabaihos ajustado, no caso previsto

no n.9 3, do artigo 361.~, do CCP;

h) A aprovaçâo peio dono da obra dos docurnentos referidos na ailnea g) e I);

I) A eiaboraçâo de docurnento do quai conste o desenvoivimento pratico do piano de segurança e

saóde, devendo anaiisar, desenvoiver e compiementar as medidas ai previstas, em funçäo do

sisterna utilizado para a execuçäo da obra, em particular as tecnoiogias e a organizaçâo de

trabaihos utiiizados peio empreiteiro.

Ciáusuia SA

Piano de trabaihos

1 -0 piano de trabaihos destina-se, com respeito pelo prazo de execuçäo, a fixaç~o da sequência

e dos prazos parciais de execuçäo de cada uma das espécies de trabaiho previstas e a
especificaçâo dos meios corn que o empreiteiro se propöe executã-ios.

2 -0 piano de pagamentos constante no contrato pode ser ajustado peio empreiteiro ao piano de

consignaçâo apresentado peio dono da obra nos termos do disposto no artigo 357.2 do CCP.

Ciãusuia 9fl

Piano de trabaihos ajustado

1 - No prazo de oito dias a contar da data da ceiebração do Contrato, o dono da obra pode

apresentar ao empreiteiro um piano final de consignação, que densifique e concretize o piano

iniciaimente apresentado para efeitos de eiaboração da proposta.

2 - No prazo de oito dias a contar da data da notificaçao do piano finai de consignaçäo, deve o

empreiteiro, quando tai se reveie necessário, apresentar, nos termos e para os efeitos do artigo

361.~ do CCP, o piano de trabaihos ajustado e o respetivo piano de pagamentos, observando na

sua elaboração a metodoiogia fixada no presente caderno de encargos.

3 - 0 piano de trabaihos ajustado näo pode imphcar a aiteração do preço contratuai, nern a

aiteração do prazo de conciusâo da obra nem ainda alteraçoes aos prazos parciais definidos no

piano de trabaihos constante do Contrato, para aiém do que seja estritarnente necessário a
adaptação do piano de trabaihos ao piano finai de consignaçâo.
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4-0 pIano de trabaihos ajustado deve, nomeadarnente:

a) Definir corn precisão Os momentos de iniclo e de conciusâo da empreitada, bern como a

sequência, 0 escalonarnento no tempo, o intervalo e o ritmo de execuçâo das diversas espécies de

trabaiho, distinguindo as fases que porventura se considerern vinculativas e a unidade de tempo

que serve de base a programaçäo;

b) indicar as quantidades e a quaiificaçao profissional da mäo-de-obra necessãria, ern cada

unidade de tempo, a execuçào da ernpreitada;

c) indicar as quantidades e a natureza do equiparnento necessãrio, ern cada unidade de tempo, a
execucão da ernpreitada;

d) Especificar quaisquer outros recursos, exigidos ou näo no presente caderno de encargos, que

serão rnobiiizados para a reaiizacâo da obra.

Clausula lOfi
Piano de pagamentos

1 - 0 pIano de pagarnentos deve conter a previsäo, quantificada e escaionada no tempo, do valor

de cada uma das espécies de trabaihos a reaiizar peio empreiteiro, na periodicidade definida para

os pagarnentos a efetuar peio dono da obra, de acordo corn o piano de trabaihos a que diga

respeito.

2 - 0 pIano de pagamentos é conciuido para aprovação do dono da obra antes da data de

conciusâo da consignaç5o total ou da prirneira consignação parciai, nâo podendo traduzir-se ern

aiteracöes dos vaiores giobais para cada cornponente da obra apresentados ern sede de

apresentacâo de propostas.

3 - Ern quaisquer situaçöes em que se verifique a necessidade de o piano de trabaihos ern vigor

ser aiterado, por facto näo imputávei ao ernpreiteiro e que se mostre devidamente justificado,

deve este apresentar urn piano de pagamentos adaptado ao novo piano de trabaihos, devendo o

dono da obra pronunciar-se sobre a revisão do piano de pagamentos no prazo de cinco dias após

a notificaçâo do rnesmo peio empreiteiro, equivaiendo o siiêncio a sua aceitação.

Cláusuia 11.~

Modificacâo do piano de trabaihos e do piano de pagamentos

1 - 0 dono da obra pode modificar em qualguer rnomento 0 piano de trabaihos em vigor por

razöes de interesse pübiico.

2 - No caso previsto no nümero anterior, o ernpreiteiro tern direito a reposiçâo do equilibrio

financeiro do Contrato em função dos danos sofridos ern consequência dessa rnodificaçao,

mediante reciamação a apresentar no prazo de 30 dias a contar da data da notificaçâo da rnesrna,

que deve conter os elernentos referidos no n.2 3 do artigo 354.Q do CCP.
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3 - Em quaisquer situaçöes em que se verifique a necessidade de o piano de trabaihos em vigor

ser aiterado, independentemente de tai se dever a facto imputãvei ao empreiteiro, deve este

apresentar ao dono da obra urn piano de trabaihos rnodificado.

4 - Sem prejuIzo do nâmero anterior, em caso de desvio do piano de trabaihos que,

injustificadamente, ponha em risco o cumprimento do prazo de execuçäo da obra ou dos

respetivos prazos parceiares, o dono da obra pode notificar o empreiteiro para apresentar, no

prazo de quinze dias, urn piano de trabaihos modifIcado, adotando as medidas de correcâo que

sejam necessárias a recuperaçâo do atraso verificado.

5 - Sem prejuizo do disposto no n.2 3 do artigo 373•Q do CCP, o dono da obra pronuncia-se sobre

as aiteraçoes propostas pelo empreiteiro ao abrigo dos n2s 3 e 4 da presente cláusuia no prazo de

quinze dias, equivalendo a faita de pronüncia a aceitaç~o do novo piano.

6 - Em quaiquer dos casos previstos nos nürneros anteriores, o piano de trabaihos rnodificado

apresentado peio empreiteiro deve ser aceite peio dono da obra desde que dele nâo resuite

prejuIzo para a obra ou prorrogacâo dos prazos de execução.

7- Sempre que o piano de trabaihos seja modificado, deve ser feito o consequente reajustamento

do piano de pagamentos.

Secçâo Ii

Prazos de execuçâo

Ciáusula 12.~

Prazo de execuçâo da empreitada

1-0 empreiteiro obriga-se a:

a) iniciar a execuçâo da obra na data da conciusäo da consignaç~o totai ou da primeira

consignaçâo parciai ou ainda da data em que o dono da obra comunique ao empreiteiro a

aprovaçäo do piano de seguranca e saüde, caso esta üitima data seja posterior;

b) Cumprir todos os prazos parciais vincuiativos de execuçâo previstos no piano de trabaihos em

vigor;

c) Conciuir a execuçäo da obra e sohcitar a reahzacâo de vistoria da obra para efeitos da sua

receçâo provisOria no prazo de 180 dias (cento e oitenta dias) a contar da data da sua

consignaçâo.

2 - No caso de se verificarern atrasos injustificados na execucâo de trabaihos em reiaçâo ao piano

de trabaihos em vigor, imputéveis ao empreiteiro, este e obrigado, a expensas suas, a tomar

todas as medidas de reforço de meios de açâo e de reorganizaçâo da obra necessárias a
recuperação dos atrasos e ao cumprimento do prazo de execuçâo.

3- Em nenhum caso serâo atribuidos prémios ao ernpreiteiro.
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Ciáusuia 13.~

Cumprimento do piano de trabaihos

1 - 0 empreiteiro informa mensalrnente o diretor de fiscalizaçâo da obra dos desvios que se

verifiquem entre o desenvoivirnento efetivo de cada urna das espécies de trabaihos e as previsöes

do piano em vigor.

2 - Quando os desvios assinalados pelo empreiteiro, nos termos do nürnero anterior, não

coincidirem corn os desvios reais, o diretor de fiscaiizaçâo da obra notifica-o dos que considera

existirem.

Cláusula 14fl

Multas por vioiacão dos prazos contratuais

1 - Em caso de atraso no inicio ou na conciusâo da execuçâo da obra por facto imputávei ao

empreiteiro, o dono da obra pode aplicar urna sançâo contratual, por cada dia de atraso, em valor

correspondente a l%o do preço contratual.

2 - No caso de incumprimento de prazos parciais de execuçâo da obra por facto irnputãvel ao

empreiteiro, é apiicável o disposto no n.9 1, sendo o montante da sancäo contratuai ai prevista

reduzido a metade.

3 - 0 empreiteiro tern direito ao reemboiso das quantias pagas a titulo de sanção contratual por

incurnprimento dos prazos parciais de execuçâo da obra quando recupere o atraso na execução

dos trabaihos e a obra seja conciulda dentro do prazo de execução do Contrato.

Cláusula lSfl

Atos e direitos de terceiros

1 - Sernpre que o empreiteiro sofra atrasos na execuçäo da obra ern virtude de quaiquer facto

imputável a terceiros, deve, no prazo de 10 dias a contar da data em que tome conhecirnento da

ocorrência, informar, por escrito, o diretor de fiscaiizacâo da obra, a fim de o dono da obra ficar

habiiitado a tomar as providências necessárias para diminuir ou recuperar tais atrasos.

2 - No caso de os trabaihos a executar peio empreiteiro serern suscetIveis de provocar prejuIzos

ou perturbaçoes a urn serviço de utiiidade páblica, o empreiteiro, se disso tiver ou dever ter

conhecimento, cornunica, antes do inicio dos trabaihos em causa, ou no decorrer destes, esse

facto ao diretor de fiscaiizaçâo da obra, para que este possa tornar as providências que juigue

necessárias perante a entidade concessionária ou expioradora daqueie serviço.
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Secçâo Ill

Condiçoes de execuçâo da empreitada

Cläusula 16fl

Condicoes gerais de execuçâo dos trabalhos

1- A obra deve ser executada de acordo corn as regras da arte e ern perfeita conforrnidade corn o

projeto, corn o presente caderno de encargos e corn as dernais condicoes técnicas

contratualrnente estipuladas.

2 - Relativarnente as técnicas construtivas a adotar, o empreiteiro fica obrigado a seguir, no que

seja aplicavel aos trabalhos a realizar, o conjunto de prescriçöes técnicas definidas nos terrnos da

cláusula 2.~.

3 - 0 empreiteiro pode propor ao dono da obra a substituiçào dos métodos e técnicas de

construç~o ou dos rnateriais previstos no presente caderno de encargos e no projeto por outros

que considere rnais adequados, sern prejuizo da obtençâo das caracterIsticas finals especificadas

para a obra.

Cláusula 17fl

Erros ou omissöes do projeto e de outros documentos

1 - 0 dono da obra é responsável pelo pagarnento de trabaihos complernentares cuja execucäo

ordene ao ernpreiteiro.

2 - Quando o empreiteiro tenha a obrigaçäo de elaborar o projeto de execução, é o mesmo

responsável pelos trabaihos complernentares que tenharn por finalidade o suprimento dos

respetivos erros e ornissöes, exceto quando estes sejarn induzidos pelos elernentos elaborados ou

disponibilizados pelo dono da obra.

3 -0 empreiteiro suporta rnetade do valor dos trabalhos complementares de suprimento de erros

ou ornissöes cuja deteçâo era exigIvel na fase de forrnaçâo do contrato, nos termos do artigo 50.2

do CCP, exceto pelos que hajarn sido identificados pelos interessados, rnas nâo tenharn sido

expressamente aceites pelo dono da obra.

4 - Sem prejuizo do nUrnero anterior, o ernpreiteiro deve, no prazo de 60 dias contados da

consignaçâo total ou da prirneira consignaçâo parcial, reclarnar sobre a existência de erros ou

omissöes so detetaveis nesse mornento, sob pena de ser responsável por suportar rnetade do

valor dos trabaihos complernentares de suprirnento de erros e ornissöes.

S - 0 ernpreiteiro suporta ainda rnetade dos trabalhos cornplernentares de suprimento de erros e

omissöes que, näo sendo exigivel que tivessern sido detetados nern na fase de forrnação do

contrato nern no prazo referido no nUrnero anterior, tambérn nâo tenharn sido por ele

identificados no prazo de 30 dias a contar da data ern que Ihe fosse exigivel a sua deteçao.
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Cláusula 18A

Alteraçöes ao projeto propostas pelo empreiteiro

1 - Sempre que propuser qualquer alteração ao projeto, o empreiteiro deve apresentar todos Os

elementos necessários a sua perfeita apreciaçâo.

2 - Os elementos referidos no námero anterior devern incluir, nomeadamente, a memôria ou nota

descritiva e explicativa da solução seguida, corn indicaçäo das eventuais irnplicacöes nos prazos e

custos e, se for caso disso, peças desenhadas e cálculos justificativos e especificacoes de

qualidade da mesma.

3 - Nâo podem ser executados quaisquer trabalhos nos termos das alteraçoes ao projeto

propostas pelo empreiteiro sern que estas tenharn sido expressamente aceites pelo dono da obra.

Clãusula 19fl

Mencöes obrigatorias no local dos trabalhos

1 - Sem prejuizo do cumprimento das obrigaçoes decorrentes da legislação em vigor, o

empreiteiro deve afixar no local dos trabalhos, de forma visivel, a identificação da obra, do dono

da obra e do empreiteiro, corn mençâo do respetivo alvará ou nümero de certificado de

empreiteiro de obras püblicas.

2 - 0 empreiteiro deve ter patente no local da obra, em bom estado de conservaçâo, 0 livro de

registo da obra e um exemplar do projeto, do caderno de encargos, do clausulado contratual e

dos demais documentos a respeitar na execuçäo da empreitada, corn as alteracöes que neles

hajam sido introduzidas.

3-0 empreiteiro obriga-se tambem a ter patente no local da obra a horário de trabalho em vigor,

bem como a manter, a disposiçäo de todos os interessados, o texto dos contratos coletivos de

trabalho aplicáveis.

4 - Nos estaleiros de apoio da obra devern igualrnente estar patentes os elementos do projeto

respeitantes aos trabalhos aI ern curso.

Cláusula 20fl

Ensalos

1 - Os ensalos a realizar na obra ou em partes da obra para verificaçäo das suas caracterIsticas e

cornportarnentos 550 os especificados no presente caderno de encargos e Os previstos nos

regulamentos em vigor e constituem encargo do empreiteiro.

2 - Quando a dono da obra tiver düvidas sabre a qualidade dos trabalhos, pode exigir a realizaçSo

de quaisquer outros ensaios que se justifiquem, para alem dos previstos.

3 - No caso de os resultados dos ensaios referidos no nUmero anterior se mostrarem

insatisfatOrios e as deficiências encontradas forem da responsabilidade do empreiteiro, as
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despesas corn os mesmos ensaios e corn a reparação daquelas deficiencias ficarâo a seu cargo,

sendo, no caso contrário, de conta do dono da obra.

Clãusula 21.~

Piano de Prevençäo e Gestâo de Residuos

Faz parte integrante deste Caderno de Encargos o Piano de Prevenção e Gestão de ResIduos de

Construção e Dernolição (RCD), elaborado nos termos do Decreto-Lei fl.2 102-0/2020, de 10 de

dezem bro.

Cláusula 22.~

Especificaçöes técnicas

o ernpreiteiro deverã assegurar que a execução do contrato esteja em total conformidade corn as

especificaçOes técnicas obrigatorias previstas na Resoluçâo do Conselho de Ministros

n.9132/2023, de 25 de outubro de 2025, norneadamente no que se refere a autossuficiencia

energética e ambiental, a maximização da biodiversidade e a gestao eficiente dos recursos

hidricos, conforrne o mapa de quantidades, sempre que aplicávei.

Ciáusula 23.~

Medicoes

1 - As mediçoes de todos os trabaihos executados, incluindo Os trabaihos não previstos no projeto

e os trabalhos não devidamente ordenados pelo dono da obra são feitas no local da obra corn a

colaboração do empreiteiro e são formalizados ern auto.

2 - As rnediçoes são efetuadas mensalmente, devendo estar concluldas ate ao oitavo dia do rnês

irnediatarnente seguinte àquele a que respeitarn.

3 - A realização das rnediçoes obedece aos seguintes critérios:

a) As normas oficlais de rnediçäo que porventura se encontrern em vigor;

b) As norrnas definidas pelo Laboratório Nacionai de Engenharia Civil;

c) Os critérios geralmente utilizados ou, na falta deles, os que forern acordados entre 0 dono da

obra e o ernpreiteiro.

Cläusula 24fl

Patentes, licenças, marcas de fabrico ou de comércio e desenhos registados

1 - Salvo no que respeite a rnateriais e elernentos de construçao que sejam fornecidos pelo dono

da obra, correm inteiramente por conta do ernpreiteiro os encargos e responsabilidades

decorrentes da utilização na execuçâo da ernpreitada de rnateriais, de elementos de construçâo

ou de processos de construç~o a que respeitern quaisquer patentes, licencas, rnarcas, desenhos

registados e outros direitos de propriedade industrial.
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2 - No caso de o dono da obra ser demandado por infraçäo na execuç~o dos trabalhos de

qualquer dos direitos mencionados no nümero anterior, o empreiteiro indernniza-o por todas as

despesas que, em consequêncla, deva suportar e por Lodds ds qualitias que leillid de j.)dgdr, SCjd d

que titulo for.

Clãusula 25fi

Execucäo simultànea de outros trabalhos no local da obra

1 - 0 dono da obra reserve-se o direito de executer ele práprio ou de mandar executar por

outrern, conjuntarnente corn os da presente empreitada e na mesma obra, quaisquer trabalhos

n~o incluidos no Contrato, ainda que sejam de natureza idêntica a dos contratados.

2 - Os trabaihos referidos no nürnero anterior sâo executados em colaboraçâo corn o diretor de

fiscalizaçâo da obra, de modo a evitar atrasos na execucão do Contrato ou outros prejuizos.

3 - Quando o ernpreiteiro considere que a normal execuçäo da empreitada está a ser impedida ou

a sofrer atrasos ern virtude da realizaç~o sirnultânea dos trabalhos previstos no n.9 1, deve

apresentar a sue reclarnaçäo no prazo de dez dies a contar da data da ocorrência, a fim de serem

adotadas as providencias adequadas a diminuiçâo ou eliminação dos prejuizos resultantes da

realizacão daqueles trabaihos.

4 - No caso de verificaçäo de atrasos na execuç~o da obra ou outros prejuizos resultantes da

realizaçäo dos trabalhos previstos no n.9 1, 0 empreiteiro tern direito a reposição do equilibrio

financeiro do contrato, de acordo corn os artigos 282.9 e 354.9 do CCP, a efetuar nos seguintes

termos:

a) Prorrogação do prazo do contrato por periodo correspondente ao do atraso eventualmente

verificado na realizaçäo da obra; e

b) lndernnizaç~o pelo agravamento dos encargos previstos corn a execução do Contrato que

demonstre ter sofrido.

Cláusula 26.~

Outros encargos do empreiteiro

1 - Correm inteiramente por conta do ernpreiteiro a reparação e a indernnizacão de todos os

prejuIzos que, por motivos que he sejam imputáveis, sejam sofridos por terceiros ate a receção

definitiva dos trabalhos em consequência do rnodo de execuçäo destes ültimos, da atuaçâo do

pessoal do ernpreiteiro ou dos seus subempreiteiros e fornecedores e do deficiente

comportarnento ou da falta de segurança das obras, materiais, elernentos de construção e

equiparnentos;

2- Constituem ainda encargos do empreiteiro a celebracão dos contratos de seguros indicados no

presente caderno de encargos, a constituicâo des caucöes exigidas no prograrna do procedimento

[quando exigiveis] e as despesas inerentes a celebracâo do Contrato.
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Secçào IV

Pessoal

Cláusula 27fl

Obrigacoes gerais

1 - Sâo da exclusiva responsabilidade do empreiteiro as obrigaçoes relativas ao pessoal

empregado na execuç~o da empreitada, a sua aptidâo profissional e a sua disciplina.

2 - 0 empreiteiro deve manter a boa ordem no local dos trabalhos, devendo retirar do local dos

trabalhos, por sua iniciativa ou irnediatarnente apes ordem do dono da obra, o pessoal que haja

tido comportamento perturbador dos trabalhos, designadamente por menor probidade no

desempenho dos respetivos deveres, por indisciplina ou por desrespeito de representantes ou

agentes do dono da obra, do empreiteiro, dos subernpreiteiros ou de terceiros.

3 - A ordern referida no nürnero anterior deve ser fundamentada por escrito quando o

empreiteiro o exija, mas sern prejuizo da irnediata suspensão do pessoal.

4 - As quantidades e a qualificação profissional da rnâo-de-obra aplicada na empreitada devem

estar de acordo corn as necessidades dos trabalhos, tendo ern conta o respetivo pIano.

Cláusula 28.9

Horário de trabalho

o empreiteiro pode realizar trabalhos fora do horário de trabalho, ou por turnos, desde que, para

o efeito, obtenha autorizacâo da entidade cornpetente, se necessária, nos termos da legislação

aplicável, e dê a conhecer, por escrito, corn antecedência suficiente, o respetivo programa ao

diretor de fiscalizaç5o da obra.

Cläusula 29fl

Segurança, higiene e saüde no trabalho

1 - 0 empreiteiro fica sujeito ao curnprimento das disposiçoes legais e regularnentares ern vigor

sobre seguranca, higiene e saüde no trabalho relativarnente a todo o pessoal empregado na obra,

bern corno a outras pessoas intervenientes ternporária ou permanentemente no estaleiro da

obra, incluindo fornecedores e visitantes autorizados correndo por sua conta os encargos que

resultern do cumprirnento de tais obrigaçöes.

2 - 0 ernpreiteiro e ainda obrigado a acautelar, em conformidade corn as disposiçoes legais e

regularnentares aplicáveis, a vida e a seguranca do pessoal ernpregado na obra e a prestar-Ihe a

assistência medica de que careca por rnotivo de acidente no trabalho.
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3 - No caso de negiigencia do empreiteiro no cumprirnento das obrigacöes estabelecidas nos

nUrneros anteriores, o diretor de fiscarzaçao da obra pode tomar, a custa dele, as providências

que se revelein riecessalids, seiri que 141 IdLIG diiriinua as responsabihdades do empreiteiro.

4- Antes do iniclo dos trabaihos e, posteriormente, sempre que o diretor de fiscalização da obra o

exija, o empreiteiro apresenta apoiices de seguro contra acidentes de trabaiho relativamente a

todo o pessoal empregado na obra.

5 - No prazo de quinze dias apôs a outorga do contrato, o empreiteiro deverã apresentar ao Dono

de Obra, 0 desenvolvimento do PSS de projeto para as primeiras atividades da obra, e o respetivo

piano de entrega de documentos que integram o sisterna, incluindo a impiernentaç~o, assim

como Os elementos necessários ao cumprimento do disposto no Artigo 15.~ do Decreto-Lei nfl

273/2003, de 2g de outubro.

6 - 0 empreiteiro deverá entregar ate ao prazo de quinze dias contados a partir do término da

data do ponto anterior, as principals aiteraçoes/adaptaçöes do PSS de acordo corn o Piano de

Trabaihos apresentado e todos os documentos que possarn ser soiicitados, de rnodo a que este se

encontre em condiçoes de ser validado tecnicamente pelo Coordenador de Seguranca Obra e

aprovado pelo Dono de Obra, sob pena de ser considerado responsável por todos os atrasos que

possam ocorrer no inIcio dos trabaihos.

7 - 0 empreiteiro responde, a quaiquer momento, perante o diretor de fiscalizacão da obra, pela

observância das obrigaçöes previstas nos nümeros anteriores, relativamente a todo o pessoal

empregado na obra.

CapItulo Ill

Obrigacöes do dono da obra

Ciáusuia 30.~

Preco e condicöes de pagamento

1 - Pela execuçäo da empreitada e pelo cumprimento das demais obrigaçoes decorrentes do

presente caderno de encargos, obriga-se o dono da obra pagar ao empreiteiro os trabaihos

efetivamente prestados de acordo com o valor constante na proposta adjudicada, a qual nâo

poderá exceder a quantia de 76.451,00 € (setenta e seis mu, quatrocentos e cinquenta e urn

euros), que corresponde ao preço base, ao quai acresce o 1VA a taxa legal em vigor, no caso de o

empreiteiro ser sujeito passivo desse imposto pela execução do contrato.

2 - Os precos unitãrios tiveram em linha de conta os custos médios unitários de prestacöes do

mesmo tipo, das propostas apresentadas em procedirnentos promovidos pela Cãmara Municipal

de Valpacos, designadamente, “Abertura de arruamento com a iigaçâo da rua da escola a rua da

Portela, em Vilarandelo” conforme determina o previsto no nfl 7 do artigo 17.~ conjugado com o

n.9 3 do artigo 47•9 do Código dos Contratos Pübiicos.
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3 - Os pagamentos a efetuar pelo dono cia obra tern uma periodicidade mensal, sendo 0 seu

montante determinado por rnediçoes mensais a reaiizar de acordo corn o disposto na clausuia

23.~.

4-Os pagamentos seräo efetuados no prazo de 30 dias após a apresentaçäo da respetiva fatura.

5 - As faturas e os respetivos autos de rnedição são elaborados de acordo corn o modelo e

respetivas instruçöes fornecidos pelo diretor de fiscailzação da obra.

6 - Cada auto de medição deve referir todos os trabaihos constantes do piano de trabaihos que

tenharn sido concluidos durante o més, sendo a sua aprovação pelo diretor de fiscaiizaçâo da obra

condicionada a rearzação compieta daqueles.

7 - No caso de falta de aprovação de aigurna fatura em virtude de divergencias entre o diretor de

fiscarzaçao da obra e o empreiteiro quanto ao seu conteüdo, deve aquele devolver a respetiva

fatura ao empreiteiro, para que este elabore urna fatura corn os valores aceites pelo diretor de

fiscaiizacão da obra e uma outra corn os valores por este não aprovados.

8 - 0 pagamento pelos trabaihos cornpiementares e feito nos termos previstos nos nümeros

anteriores, mas corn base nos preços que ihes forem, em cada caso, especificamente aplicáveis,

nos termos do artigo 373.9 do CCP.

Ciáusuia 31fi

Adiantamentos ao empreiteiro

0 regime jurIdico aplicãvei aos adiantarnentos ao ernpreiteiro consta do artigo 292.~ e seguintes

do CCP.

Ciáusuia 32fl

Mora no pagamento

Ern caso de atraso do dono da obra no cumprirnento das obrigaçoes de pagarnento do preço

contratual, tem o empreiteiro direito aos juros de mora sobre o montante ern dIvida a taxa

legairnente fixada para o efeito peio perlodo correspondente a rnora.

Ciãusuia 33.~

Revisâo de precos

1 - A revisão dos preços contratuais, corno consequência de aiteracão dos custos de rnao-de-obra,

de materials ou de equipamentos de apolo durante a execucâo da empreitada, é efetuada nos

termos do disposto no Decreto-Lei nfl 6/2004, de 6 de janeiro, na modalidade de Formula

pohnomial.

2 - A revisão de preços obedece a seguinte formula:
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S M03 MOS M20 M21
Ct=0.17~—+ OOSMOO3+ 0.08 MO0S+ 0.1 M020+ 0.01 M021

M22 M24 M30 M32
+ 0.07 M022+ 0.02 Mo24+ 0.01 M030+ 0.02 M032

M43 M47 M48 M49
+ 0.03 M043+ 004 Mo47+ 0.01 M048+ 0.01 M049

F
+0.25 —+ 0.10

F0

Na qual:

Ct e o coeficiente de atualizaçâo mensal a aplicar ao montante sujeito a revisão, calculado corn

uma aproximação de trés casas decirnais e arredondado para mais quando o valor da quarta casa

decirnal seja igual ou superior a cinco ou para rnenos no caso contrário;

S e o indice ponderado dos custos de mão-de-obra na zona onde a obra se integra (Valpaços),

correspondente ao tipo de obra e relativo ao perIodo a que respeita a revisão;

So e o mesrno indice, mas relativo ao més anterior ao da data limite fixada para a entrega das

propostas ou a de referencia, quando tenha havido correção de preços da proposta;

M03, M05, M20, M21, M22, M24, M30, M32, M43, M47, M48, M49, são os Indices ponderados

dos custos dos rnateriais mais significativos, em funcão do tipo de obra e relativos ao periodo a

que respeita a revisâo, considerando-se corno mais significativos os materials que representem,

pelo menos urn por cento do valor total do contrato, corn urna aproximaçâo as centésimas;

Mo03, Mo05, Mo20, Mo21, Mo22, Mo24, Mo30, Mo32, Mo43, Mo47, Mo48, Mo49, são os

mesrnos indices, mas relativos ao més anterior ao da data lirnite fixada para a entrega das

propostas ou a de referência, quando tenha havido correção de preços da proposta;

.
E e o indice dos custos dos equipamentos de apolo, em função do tipo de obra, relativo ao rnês a

que respeita a revisâo;

Eo é o rnesmo indice, mas relativo ao rnés anterior ao da data limite fixada para a entrega das

propostas;

M03 — lnertes
M05 — Cantarias de Calcário e granito
M20 — Cirnento em saco
M21 - Explosivos
M22 —Gasoleo
M24 — Madeiras de Pinho
M30 —Tintas para estradas
M32—Tubosde PVC
M43 —Aço para betâo arrnado
M47 — Produtos Pre-fabricados de betão
M48 — Produtos para ajardinamento
M49 — Geotéxtis
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3 - Os diferenclais de preços, para mais ou para menos, que resultem da revisão de preços da

empreitada são incluidos nas situaçöes de trabaihos.

Seccão V

Seguros

Cláusula 34.~

Contratos de seguro

1 -0 empreiteiro e os seus subcontratados obrigam-se a subscrever e a manter em vigor, durante

o perIodo de execução do contrato, as apólices de seguro previstas nas cláusulas seguintes e na

Iegislação aplicável, das quais deverão exibir cópia e respetivo recibo de pagamento de prémio na

data da consignação.

2 - 0 empreiteiro é responsável pela satisfação das obrigaçOes previstas na presente seccão,

devendo zelar pelo controlo efetivo da existência das apOlices de seguro dos seus subcontratados.

3 -0 empreiteiro obriga-se a manter as apOlices de seguro referidas no n.2 1 válidas ate a data da

receção provisória da obra ou, no caso do seguro relativo aos equipamentos e máquinas auxiliares

afetas a obra ou ao estaleiro, ate a desmontagem integral do estaleiro.

4 - 0 dono da obra pode exigir, em qualquer momento, cápias e recibos de pagamento das

apolices previstas na presente secção ou na Iegislação aplicavel, não se admitindo a entrada no

estaleiro de quaisquer equipamentos sem a exibiçao daquelas cópias e recibos.

S - Todas as apálices de seguro e respetivas franquias previstas na presente seccão e restante

Iegislação aplicável constituem encargo ünico e exciusivo do empreiteiro e dos seus

subcontratados, devendo os contratos de seguro ser celebrados com entidade seguradora

legalmente autorizada.

6 - Os seguros previstos no presente caderno de encargos em nada diminuem ou restringern as

obrigaçoes e responsabilidades legais ou contratuais do empreiteiro perante o dono da obra e

perante a Iei.

7 - Em caso de incumprimento por parte do empreiteiro das obrigacöes de pagamento dos

prémios referentes aos seguros mencionados, o dono da obra reserva-se o direito de se substituir

àquele, ressarcindo-se de todos os encargos envolvidos e/ou por ele suportados.

Clãusula 35fl

Objeto dos contratos de seguro

1 - 0 empreiteiro obriga-se a celebrar urn contrato de seguro de acidentes de trabaiho, cuja

apOlice deve abranger todo o pessoal por si contratado, a qualquer tItulo, bern como a apresentar
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comprovativo que o pessoal contratado pelos subempreiteiros possul seguro obrigatório de

acidentes de trabalho de acordo corn a legislaç3o em vigor ern Portugal.

2 -0 ernprellelro obilga-se a celebi~r urn corlirdlo de seguro de Iesjo?Isdbiliddde civil autornóvel

cuja apólice deve abranger toda a frota de velculos de locomoç5o prOpria por si afetos a obra, que

circulern na via pâblica ou no local da obra, independenternente de serem veiculos de passageiros

e de carga, máquinas ou equipamentos industriais, de acordo corn as normas legais sobre

responsabilidade civil automOvel (riscos de circulaçäo), bern corno apresentar comprovativo que

os velculos afetos a obras pelos subernpreiteiros se encontra segurado.

3 -0 empreiteiro obriga-se ainda a celebrar urn contrato de seguro relativo aos danos próprios do

equipamento, máquinas auxiliares e estaleiro, cuja apOlice deve cobrir todos os meios auxiliares

que vier a utilizar no estaleiro, incluindo bens imOveis, armazéns, abarracarnentos, refeitorios,

camaratas, oficinas e máquinas e equiparnentos fixos ou mOveis, onde devern ser garantidos os

riscos de danos próprios.

4 - 0 capital mInirno seguro pelo contrato referido nos nümeros anteriores deve perfazer, no

total, urn capital seguro que não pode ser inferior ao capital mmnimo seguro obrigatório para Os

riscos de circulaçâo (ramo automovel).

5 - No caso dos bens irnOveis referidos no n.2 3, a apólice deve cobrir, no rninirno, os riscos de

incendio, raio, explosão e riscos catastroficos, devendo o capital seguro corresponder ao

respetivo valor patrimonial.

Capitulo IV

Representacäo das panes e controlo da execucão do contrato

Cláusula 36fl
• Representacão do

1 - Durante a execução do Contrato, o empreiteiro é representado por um diretor de obra, salvo

nas matérias em que, em virtude da lei ou de estipulacâo diversa no caderno de encargos ou no

Contrato, se estabeleça diferente rnecanismo de representaçäo.

2 - 0 empreiteiro obriga-se, sob reserva de aceitaçâo pelo dono da obra, a confiar a sua

representaçäo a urn técnico qualificado nos termos do fl.2 5 do artigo 4•9 e do Anexo II a Lei n.9

31/2009, de 3 de julho, corn a redação que Ihe foi introduzida pela Lei n.2 40/2015, de 1 de junho,

de acordo corn o projeto ordenador ou a natureza predominante da mesrna.

3 - Após a assinatura do contrato e antes da consignaçâo, o empreiteiro confirmará, por escrito, o

nome do diretor de obra, indicando a sua qualificaçäo técnica e ainda se o mesmo pertence ou

nâo ao seu quadro técnico, devendo esta inforrnação ser acornpanhada por urna declaraçâo

subscrita pelo tecnico designado, corn assinatura reconhecida, assumindo a responsabilidade pela
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direçâo técnica da obra e comprometendo-se a desempenhar essa funcâo corn proficiência e

assiduidade.

4 - As ordens, os avisos e as notificaçöes qtie se relacionern corn os aspetos têcnicos da execuç~o

da empreitada sào dirigidos diretamente ao diretor de obra.

5 - 0 diretor de obra acornpanha assiduamente os trabaihos e estã presente no local da obra

sempre que para tal seja convocado.

6 - 0 dono da obra poderá irnpor a substituiçâo do diretor de obra, devendo a ordem respetiva

ser fundarnentada por escrito.

7 - Na ausência ou irnpedirnento do diretor de obra, o empreiteiro é representado por quern

aquele indicar para esse efeito, devendo estar habilitado corn os poderes necessários para

responder, perante o diretor de fiscalizaçâo da obra, pela marcha dos trabalhos.

8 - 0 empreiteiro deve designar urn responsável pelo cumprimento da legislação aplicável em

matéria de seguranca, higiene e saâde no trabalho e, ern particular, pela correta aplicacäo do

docurnento referido na alInea h) do ri.2 4 da cláusula 7.~.

Cláusula 37fi

Diretor de Fiscalizaçào da obra

1- Durante a execuçâo do contrato, 0 dono da obra é representado por um diretor de fiscalizacâo

da obra em todos os aspetos relacionados corn a obra, salvo nas matérias em que, em virtude da

lei ou de estipulaçäo distinta no caderno de encargos ou no Contrato, se estabeleça diferente

mecanismo de representaçao.

2 - 0 dono da obra notifica o empreiteiro da identidade do diretor de fiscalização da obra que

designe para a fiscalizaçâo local dos trabalhos ate a data da consignacão ou da prirneira

consignaçâo parcial.

Clausula 38fl

Gestor do contrato

1— Durante a execução do contrato, o dono da obra e representado pelo gestor do contrato, em

todos Os outros aspetos da execução do contrato.

2 - No curnprimento do disposto no artigo 290.2~A do CCP e designado gestor do contrato, Diretor

de Departamento de Financas e Patrirnónio, corn a função de acompanhar perrnanentemente a

execuç~o deste.
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Clausula 39fl

Diretor do Procedimento

E designado diretor do procedirnento, urna Técnica Superioi dd CoIiIsd1dç~o PóLilic.d, em

conformidade corn o disposto no artigo 55•9 do Codigo do Procedimento Administrativo, aplicável

por força da remissão efetuada polo n.2 5 do artigo 2.~ do referido diplorna legal.

Cláusula 4O.~

Livro de registo da obra

1 - 0 empreiteiro organiza urn registo da obra, em livro adequado, corn as folhas nurneradas e

rubricadas por si e pelo diretor de fiscalização da obra, contendo urna inforrnaçâo sisternática e

do fácil consulta dos acontecimentos mais importantes relacionados corn a execução dos

trabaihos.

2 - Os factos a consignar obrigatoriarnente no registo da obra são, para alérn dos referidos no nfl

3 do artigo 3O4.~ e no nfl 3 do artigo 3O5.~ do CCP, os seguintes:

a) Registo das visitas de fiscalização, com indicação das observaçoes efetuadas no que se refere

ao modo do execuçâo dos trabalhos, a aplicaçâo de rnateriais, sua qualidade e caracteristicas,

bern corno ern relaçâo a outras rnatérias de interesse para a obra;

b) Veriflcaçao do cumprimento ou incumprirnento dos prazos previstos, corn anotaçâo das

recornendaçoes adequadas e assinatura do registo pelo responsável;

c) Registo pelo empreiteiro ou seu representante e fiscal da obra, inscrito no local do livro

destinado a esse efeito, datado e assinado, da confirrnação de que tornou, ou tomararn os

responsáveis, conhecirnento das anotacoes efetuadas no decurso das visitas do fiscalização e

das recornendacöes transrnitidas, corn indicacão das providencias a adotar, ou, no caso de

discordância, registo do respetivo fundamento, rnotivos irnpeditivos da satisfacão das

recornendacöes ou da solução dos erros ou inconvenientes apontados, bern como tudo o rnais

que sobre a obra considere conveniente registar e transrnitir a fiscalização, para além do que,

nos terrnos legais e regularnentares, tiver de requerer, reclarnar ou transrnitir ao dono da

obra.

3 - 0 livro de registo ficará patente no local da obra, ao cuidado do diretor da obra, que o deverã

apresentar sernpre que solicitado pelo diretor de flscalizacâo da obra ou por entidades oficiais

corn jurisdicão sobre os trabalhos.

Capitulo V

Rececäo e liquidaçâo da obra

Cláusula 41fl

Receçâo provisôria
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1 - A receç~o provisOria da obra depende da realização de vistoria, que deve ser efetuada logo

que a obra esteja concluida no todo ou em parte, mediante solicitaçäo do empreiteiro ou por

iniriativa do dono da obra, tendo em conta o termo final do prazo total ou dos prazos parciais do

execuçäo da obra.

2 - No caso de serem identificados defeitos da obra que impecam a sua receçäo provisOria, esta é

efetuada relativamente a toda a extensâo da obra que näo seja objeto de deficiência.

3 -0 procedimento de receçäo provisOria obedece aO disposto nos artigos 394.9 a 396.~ do CCP.

Cláusula 42fl

Prazo de garantia

1-0 prazo de garantia varia de acordo com o defeito da obra, nos seguintes termos:

a) 10 anos, no caso de defeitos relativos a elementos construtivos estruturais;

b) 5 anos, no caso de defeitos relativos a elementos construtivos não estruturais ou a instalacöes

técnicas;

c) 3 anos, no caso de defeitos relativos a equipamentos afetos a obra, mas dela autonomizãveis.

2 - Caso tenham ocorrido rececôes provisórias parcelares, 0 ~18Z0 de garantia fixado nos termos

do nümero anterior é igualmente aplicavel a cada uma das partes da obra que tenham sido

recebidas pelo dono da obra.

3 - Excetuam-se do disposto no n.9 1 as substituiçoes e os trabaihos de conservaçào que derivem

do uso normal da obra ou de desgaste e depreciaçao normais consequentes da sua utilizaçâo para

os fins a que se destina.

Clãusula 43.~

Receção definitiva

1 - No final dos prazos de garantia previstos na cláusula anterior, é realizada uma nova vistoria a
obra para efeitos de receçâo definitiva.

2 - Se a vistoria referida no nümero anterior permitir verificar que a obra se encontra em boas

condiçöes de funcionamento e conservação, esta será definitivamente recebida.

3 - A rececâo defmnitiva depende, em especial, da verificaçâo cumulativa dos seguintes

pressupostos:

a) Funcionalidade regular, no termo do periodo de garantia, em condicoes normais de exploraçâo,

operação ou utilização, da obra e respetivos equipamentos, de forma que cumpram todas as

exigências contratualmente previstas;

b) Cumprimento, pelo empreiteiro, de todas as obrigaçöes decorrentes do periodo de garantia

relativamente a totalidade ou a pafle da obra a receber.
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4 - No caso de a vistoria referida no n.2 1 permitir detetar deficiencias, deterioraçoes, indIcios de

ruina ou falta de solidez, da responsabilidade do empreiteiro, ou a näo verificaçâo dos

pressupostos previstos no nOmero anterior, o dono da obra fixa o prazo para a correç~o dos

problemas detetados por parte do empreiteiro, findo 0 qual será fixado 0 prazo para a realização

de uma nova vistoria nos termos dos nUmeros anteriores.

Cläusula 44fl

Caucâo e restituição das quantias retidas

1 - Não e exigida a prestaç5o de caucäo, visto o preço contratual ser inferior a €500000, conforme

determina a alinea a), do n.2 2, do art.2 88.~, do CCP.

2 - No entanto, e tendo em vista garantir o exato e pontual cumprimento de todas as obrigaçoes

legais e contratuais, a entidade adjudicante procederá a retenção de 10 % do valor dos

pagamentos a efetuar, no uso da faculdade prevista no n.2 3 do artigo 88.2 do CCP.

3 - Feita a receçâo definitiva de toda a obra, serão restituidas ao empreiteiro as quantias retidas

como garantia ou a qualquer outro titulo a que tiver direito. A Iiberação das quantias retidas far

se-a de acordo com o regime previsto no artigo 295.~ do CCP.

Capitulo VI

Disposicöes finals

Cláusula 45fl

Deveres de informação

1 - Cada uma das partes deve informar de imediato a outra sobre quaisquer alteracöes das

circunstâncias de que tomem conhecimento e que possam afetar os respetivos interesses

contratuais presentes na execuçäo do Contrato, de acordo corn as regras gerais da boa-fe.

2 - Em especial, cada uma das partes deve avisar de imediato a outra de quaisquer circunstâncias,

constituam ou n5o força maior, que previsivelmente impeçam o cumprimento ou o cumprimento

tempestivo de qualquer uma das suas obrigacoes.

3 - No prazo de dez dias apes a ocorréncia de tal impedimento, a parte deve informar a outra do

periodo de tempo e dos termos em que previsivelmente será afetada a execução do Contrato.

Cläusula 46fl

Subcontratacâo e cessão da posiçäo contratual

1 - 0 empreiteiro pode subcontratar as entidades identificadas na proposta adjudicada, desde

que se encontrem cumpridos os requisitos constantes dos n.9s 3 e 6 do artigo 318.2 do CCP.

2 - 0 dono da obra apenas pode opor-se a subcontrataçäo na fase de execução quando nâo

estejam verificados os limites constantes do artigo 383.2 do CCP, ou quando haja fundado receio
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de que a subcontratação envolva urn aumento de risco de incumprirnento das obrigaçoes

emergentes do contrato.

3 - Todos Os subcontratos devem ser celebrados por escrito e conter os elementos previstos no

artigo 384.~ do CCP, devendo ser especificados os trabalhos a realizar e expresso o que for

acordado quanto a revisão de preços.

4 - 0 empreiteiro obriga-se a tomar as providéncias indicadas pelo diretor de fiscalizaçâo da obra

para que este, em qualquer momento, possa distinguir o pessoal do ernpreiteiro do pessoal dos

subempreiteiros presentes na obra.

5 - 0 disposto nos nümeros anteriores é igualrnente aplicavel aos contratos celebrados entre os

subcontratados e terceiros.

6 - No prazo de cinco dias apes a celebraçäo de cada contrato de subempreitada, o empreiteiro

deve, nos termos do n.9 3 do artigo 385.~ do CCP, comunicar por escrito o facto ao dono da obra,

rernetendo-Ihe cópia do contrato em causa.

7 - A responsabilidade pelo exato e pontual cumprirnento de todas as obrigacôes contratuais é do

empreiteiro, ainda que as mesmas sejam cumpridas por recurso a subernpreiteiros.

8 - E perrnitida a cessâo da posic~o contratual do co-contratante, a qual deve constar

expressamente do contrato, ern clãusula de revisäo ou opç~o inequlvoca, salvo quanto se

verifiquem as situacoes previstas nas alIneas a) e b) do n.9 1 do artigo 318.2 do CCP, sendo ern

qualquer caso vedada nas situaçöes previstas no n.9 1 do artigo 317.2 do CCP.

9 - A cessäo cia posic~o contratual depende ainda da observância dos requisitos irnpostos pelo n.9

2, do artigo 318.~, do CCP.

Cláusula 47fl

Resoluçâo do contrato pelo dono da obra

1 - Sem prejuizo das indemnizaçoes legais e contratuais devidas, o dono da obra pode resolver o

contrato, para alem dos fundamentos gerais de resolução do contrato previsto no n.2 1 do artigo

333.2 do CCP, tambérn nos casos previstos no n.9 1 do artigo 405.~ do CCP.

Clãusula 48.~

Resolução do contrato pelo empreiteiro

1 - Scm prejuizo das indemnizaçoes legais e contratuais devidas, o empreiteiro pode resolver o

contrato, para além dos fundarnentos gerais de resoluçäo do contrato previsto no n.2 1 do artigo

332.9 do CCP, também nas situaçöes previstas no artigo 406.2 do CCP.

Página 26 de 27



Cláusula 49fl

Foro competente

Para resoluçâo de todos os litIgios decorrentes do contrato fica estipulada a competencia do

Tribunal Administrativo de CIrculo de Mirandela, corn expressa renOncia a qualquer outro.

Cláusula 50fl

Comunicaçöes e notificacoes

1 - Sem prejuIzo de poderem ser acordadas outras regras quanto as notiflcaçoes e comunicaçöes

entre as partes do contrato, estas devern ser dirigidas, nos termos do Codigo dos Contratos

PUblicos, para o domicilio ou sede contratual de cada uma, identificados no Contrato.

2 - Qualquer alteraçâo das inforrnaçöes de contacto constantes do contrato deve ser comunicada

a outra parte.

Clausula 51.~

Contagem dos prazos

Os prazos previstos no contrato são continuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados.

Pacos do Concelho de Valpaços, aos _____ ______________ de 2026.

AVereadora com o P-Iouro da Contratação Püblica

• Dr.~ - ndreia Sofia Carvalho Cunha

(No uso de poderes subdelegados por despacho fl.9 6/2025 datado de 3 de novembro de 2025)
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